
•• if • ■

íili . /r.-DO D/. iVir. UBA

PREFEITÜÜA I.IÜNICIPA.. DE NATUBA

SEI OV! DE contratação

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 241205PE00003

LICITAÇÃO N". 00031/2024
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇÃO:LEI 14.133/2021

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA

RUA PRESIDENTE EPITÁQO PESSOA, 209 - CENTIÍO - NATUBA - PB.

CEP: 58494-OOÜ - E-mail; cplnalubais'gmail.com - Tel.: (083) 3397-1042.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificadetinscrito no CNPJ 09.072.448/0001-95, doravante
denominado simplesmente ORC e que nesté;'ato é'também o Órgão Gerenciador responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de

Registro de Preços dele decorrente, torna po^a conhecimento de quantos possam interessar que

fará reaüzar através do Pregoeiro, assessosad^.por suarEçLUipe de Apoio, sediado no endereço acima, às

13:00 horas do dia 20 de Dezembro de 20?^,,por-meio do site abaixo indicado, licitação na modalidade

Pregão n" 00031/2024, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, e o

fornecimento realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a

Decreto Federal n® 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de

Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas;

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta visando o
Registro de Preços para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO, DE FORMA

PARCELADA, DE MATÉRIAS DE LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE NATUBA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE
REFERÊNCIA.

Data de abertura da sessão pública: 20/12/2024. Horário: 13:00 - horáiro de Brasília.

Data para inicio da fase de lances: 20/12/2024. Horário: 13:15 - horário de Brasília.

Local: https://www.portaIdecompraspublicas.com.br

1.0.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto da presente licitação: ,CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO A
AQUISIÇÃO, DE FORMA PARCELADA, DE MATÉRIAS DE LIMPEZA PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRET/M^S DO MUNICÍPIO DE NATUBA, CONFORME

ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA.

1.2.As especificações do objeto ora licitado -..quantitativo e condições -, encontram-se devidamente

detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo T deste instrumento, onde consta, inclusive,

a estimativa consolidada de quantidades máximas a serem eventualmente contratadas pelo ORC.

1.3.0 certame visa selecionar a proposta mais .vantajosa objetivando formar Sistema de Registro de

Preços para contratações futuras, conforme a norma vigente.



1.4.0 Registro de Pregos será íor»ia!):íí(iú - .• .iíi Ata de Registro de Preços, nos termos do

Anexo IV e nas condições previstas h'. ..rumenlc.

1.5.0 prazo de vigência da Ata de de Picçoi :;crà de um ano, contado do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no í-e.-ti i>jadc>ral de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser

prorrogado por igual período, de.sde que o preço é vantajoso.
1.6.A licitação será dividida em itens, coníviíi.e tatcL coíii-tante do Termo de Referência, facultando-se

ao licitanle a participação em qunntOi> Jl;:ná iorern de fs.: iiiieresse.

I.7.0 critério de julgamento adotado i<i.- o mono- preço, observadas as exigências contidas neste

instrumento e seus anexos quanto às ospecüicaçces de- objeto.
1.8.A contratação acima descrita, que será J^dcossada nos termos deste instrumento convocatório,

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-
se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO, DE FORMA PARCELADA, DE

MATÉRIAS DE UMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNICÍPIO DE NATUBA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

1.9.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

Microempresas e Empresas de Pequeno. Ç-prte, nos liiqites previstos da Lei 123/06, consideradas as
hipóteses e condições determinadas no Ar5t.{4'',xia Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios

estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estacom; presente^, .de forma isolada ou simultânea, as situações

previstas nos Incisos He III, do Art. 49, todt&da Lei,123/06.

1.10.Todas as referências de tempo neste,-,Editai, no respectivo aviso e durante a sessão pública

obedecerão o horário de Brasília - DF. j i ,v s . ■

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DQ REDIDO DE ESCLARECIMENTO

2.1.Informações ou esclarecimentos sobra , licitação, serão prestados nos horáiros normais de

expediente: das 08:00 as 12:00 horas. ,

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante.- é parle legitima para impugnar o Edital deste certame por

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo

pedido, dirigido à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por

meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma;

2.2.1.No endereço: https://wwvv.portaidecompraspublicas.com.br.
2.3.A Pregoeira responderá aos podidos de esclarecimentos ou impugnaçâo no prazo de até três dias
úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus

anexos.

2.4.A impugnaçâo não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
2.5.Acolhlda a impugnaçâo contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observados os prazos fixados na nojTr\a vigente.
2.6.AS respostas aos pedidos de esdaredmenlos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico
oficial do ORC e no sistema, dentro do prazo^eslabelecido no item 2.3, e vincularão os partidpantes e a

Administração.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1. Aos partidpantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins

e efeitos:

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO n - MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor;



3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DL\.l AV..\ÇÀO -- ;;:.V4 a proposta compreende a integralidade dos

custos;

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REClSTRó DE PJvEÇO;

3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRAI U;

3.1.6.ANEXO VI - MODELOS DE DECLARaÇOES- cuuiprimento de requisitos normativos;
3.1.7.ANEXO VII - ESTUDO TÉCNICO RRÈLÍMINAK - RIT.

3.2.A obtenção do Edital será feita da seguiiitc forma:

3.2.1.Pelos endereços eletrônicos:

3,2.1.1 .wwvv.natuba.pb.gov.br;

3.2.1.2.wwvv.tce.pb.gov.br;

3.2.1.3.https://wvvw.portaldccompraspublicas.com.br; e

3.2.1.4.VVWW.gov.br/pncp.

3.3.Salienta-se que é parte integrante do presente instrumento convocatóiro, na fôrma de anexo, o
correspondente Estudo Técnico Preliminar • ETP, documento constitutivo da pirmeira etapa do

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução;

em atendimento ao requisito de publicidade determinado na norma vigente, que exige a publicação

conjunta desses estudes com o respectivo Edital para garantir plena transparência c competitividade.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Decreto Federal n'' 11,462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa
n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de .2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações

posteriores das referidas normas; que ficam fazeitdo parles integrantes deste Edital, independente de

transcrição. , - . . •

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1.0 prazo máximo para a execução .do; objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21,

está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Entrega: 5 (cinco) dias.
5.2.0 fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo
de Referência - Anexo 1. Na hipótese do referido termo não estabelecer o local para a entrega, observada
a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do Contratante ou em uma das unidades
administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro
de 2025, consideradoda data de sua assinatura; podendo ser prorrogado,nas hipóteses e nos termos dos

Arts. 105 a 114, da Ui 14.133/21.

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: Recursos
previstos no orçamento vigente. A indicação da dotação orçamentária espedftca, com o devido nível de
detalhamento necessário, somente será processada quando da formalização do contrato ou outro
instrumento hábil.

5.5.Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as despesas
decorrentes de eventuais contratações futura.s, correrão por conta das respectivas dotações previstas no

orçamento do exercício financeiro posteiror.
5.6.A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e,liberação do crédito correspondente, podendo ser realizada
mediante apostilamento.

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível no
endereço eletrônico: https://\vww.portaldecompraspublicas.com.br.
6.2.Deverão ser obser\'adas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema,
disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização.



6.3.Caberá ao licitante interessado cn.t p.;..iicipa: • jí.íc ceriaoie, acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licilatór.o e i espoiis:iUilú.di,-se pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens eiújlldas.pel.v Administração ou de sua desconexão; e comunicar

imediatamente ao provedor do sistcnna quaJquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio dc acsscfi,-.

6.4.A participação neste certame é aberí:; ? quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, nos termos d^ (egisiaçãi> vigente.

6.5.Nâo poderão participar os intere.ssados:

6.5.1.Que não atendam às condições deste Editai e seus anexos;

6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;

6.5.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;
6.5.5.Cujo estatuto ou contraio social não incluir o objeto desta licitação; e

6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14'^', da Lei 14.133/21.

6.6.0 presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas.
6.7.É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

ó.S.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas.

• •i '- - - -iT .i. :

7.0.DO CREDENCIAMENTO . . . - . -

7.1,Poderão participar deste Pregão os int^essadosí.que estiverem previamente credenciados no sistema

eletrônico de disputa à distância utilizado.,pelo ORC, acessando o seguinte endereço eletrônico:

https://www.portaldeconipraspubiicas.com.br.

7.2.0.S interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo

credenciamento implica a responsabiUda<íe do .Üçitante ou de seu representante legal e a presunção de

sua capacidade téaiica para realização das transações inerentes ao certame.

7.3.0 licitante responsabiliza-sc exclusiva 6; forrpalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostos e seus lances, inclusive os atos praticados,
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou

do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por

terceiros.

7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido
sistema e mantê-los atualizadosjunto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente,à correção ou à alteração dos registros tão logo identifiqueincorreção ou aqueles se
tomem desatualizados.

7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço,

conforme o critério dc julgamento adotado neste Editai, até a data e o horáiro estabelecidos para

abertura da sessão pública.
8.2.N0 cadastramento da proposta inicial, o' licitante declarará, em campo próprio do sistema,
relativamenteàs declaraçõesnecessáriase obirgatórias,sem prejuízoda exigênciade outrasdeclarações
previstasem legislaçãoespecificac na Lei 14.1^/21;tais como:
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condjçpes contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreendo a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
a.ssegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamentode conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.



8.2.2.Que não emprega menor de 1& riv.v. ...r. ttar ;ií.o no.urno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partu v.» 14 anos, ;,-.i condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°,
XXXni, da Constituição Federal.

8.2.3.Que não possui, em sua cadeia pn/duliva, tiiipit^^ado.» executando traballio degradante ou forçado,
observando o disposto nos Incisos III eíV doiiiV. 1® k. no IndsoIU, do Art. 5^ da Constituição Federal.

5.2.4.Que cumpre as exigências de reserv^ de cargos pata pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em Lei e ent nori.uiL- específicas.

8.3.0 licitante enquadrado como Mlcroenipiesa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda,

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei

123/06, estando apto a usufruir do tratamento'favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ Pao 3®, do Art. 4"^, da Lei 14.133/21:

8.3.1.N0 item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação

do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e

8.3.2.N0S itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento

favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microearpresa ou empresa de pequeno porte.

8.4.0s licitantes poderão retirar ou substituii' a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a

abertura da sessão pública.

8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que

ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

8.6.Serâo disponibilizados para acesso, públiço os;documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas,finnis,-após a fase de envio de lances.

8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo quando do cadastramento cl□.proposta e.obedecerá às seguintes regras:

8.7.1.A aplicação do intervalo minJmo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lancc-quc cobrir a melhor oferta; e

8.7.2.0s lances serão de envio automático pplQjsistema,, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o

intervalo de que trata o subitem anterior. .. . - .

8.8.0 valor final mínimo parametrizado no.sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase

de disputa, sendo vedado valor supeiror a lance já registrado por ele no sistema.

8.9.0 valor final mfnimo parametrizado possuirá caráter slglloso para os demais licitantes e para o ORC,

podendo ser disponibilizado estirta e permançntcmente aos órgãos de controle externo e interno.

S.IO.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatórío e

se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

B.n.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança,, para imediato bloqueio de acesso.
8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. A Pregoeira poderá promover diligência desitnada a

esclarecer as Informações declaradas.

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA,mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos
os campos necessários e obrigatórios para. o exame de forma objeitva da sua real adequação e

exequibilldade,tais como: • '
9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda coirente nacional;
9.1.2.Quantidade; conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I;

9.1.3.Míirca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria";
9.1.4.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência -

Anexo I.

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será colado um único preço para cada iiem, com a utilização de duas casas decimais.



9.4.A quantidade de unidade a ser coújdij ;,í fixada i o 'í eriiio de Referência - Anexo I;

9.4.1.0 Lidtante não poderá oferta: fuoposta er.i quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação, indicado na coluna "quariiiaade" dò reíei ido Vormo de referência.

9.5.A indicação de "própria" em campo jo-oecifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens
produzidos pela própria empresa, é conJiçüo para a n-x- identificação do licitante.
9.6.A apresentação das propostas impiic;. obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, cm quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9.7.N0 valor proposto estará incluso todos os custos ojjeracionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens.

9.8.Não será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de entrega do objeto da
presente contração, mesmo quando distintos; ou em razão da forma e do local de acondicionamento; ou

por qualquer outro motivo.

9.9.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva
responsabilidade do licitante, não Uie assistindo o direito de pleiteeu" qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.10.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à ríiédia dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

9.11.Independentemente do percentual de tributo.inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislaçãq vigente.
9.12.0s licitantes devem respeitar os prçços, máxi{nos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando parlÍ|CÍparein-de licitações públicas.

9.13.AS propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o

licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horáiro e local indicados nestèEdital.

10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteirormente Inseirda no sistema, até a

abertura da sessão pública;

] 0.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por Iodos os participantes;
10.2.3.A não desclassificação da proposta não {tnj>ede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
10.4.0 sistema disponiblH/.ará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

lO.õ.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro:

10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitáiro do item.
lO.ó.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário ifxado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
10.7.0 licitante somente poderá oferecer, lance de valor Inferior ao último por ele ofertado e reglsti'ado

pelo sistema;



10.7.1.O intervalo mínimo de diíerençí VeiioK uu.. os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à jiroposl -i .,ue cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um

centavo).

lO.S.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:

10.8.1.O licitante poderá, urna única vez, excluir .seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível;
10.8.2.A Prcgoeira poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance

que possa comprometer, restringir ou frustrar ly caráter competitivo desse processo licitatório, mediante
comunicação eletrônica automática via sisicmí. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a

retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fecliado.

10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração Inicial de quinze minutos. Após esse préizo, o

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

tempo de até dez minutos, aleatoiramente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

10.11.Encerrado o prazo previsto no item anteiror, o sistema abrirá oportxmidade para que o autor da

oferta de valor mais baixo e os das ofertas subsequentes com valores até 10% (dez por cento) superiores

àquela, possam ofertar um lance final è fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o

encerramento deste prazo:

10.11.1.No procedimento de que trata o ii^em-acmia, o lidtante poderá optar por manter o seu último

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor,lance;,1 ,v

10.11.2.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem clítfGl,a^'icaçãp, até o máximo de três, oferecer um lance ifnal e

fechado em até cinco minutos, que será sigílpçpiatí o.cncerramento deste prazo, observado o disposto no

subitem anterior.

10.12.Encerrados os prazos estabelecidos itqm .anterior, o sistema ordenará e dhailgará os lances

segundo a ordem crescente.
10.13.Não serão aceitos dois ou mais lances dg mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
lO.H.Durante o transcurso da sessão públjca, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

lü.lS.No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessí\'el aos licitantes para a recepção dos lances.

lO.ló.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

10.17.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.18.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será eeftivada a verificação automática do porte da entidade

empresarial. O sistema identificará em coluna própira as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com ps valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45,

da Lei! 23/06.

10.19.Nessas condições, as propostas do ijai^empresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão

consideradas empatada.s com a pirmeira colocaija..
10.20.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.21.Caso a microempresa ou a empresa do pequeno porte melhor classiifcada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão crjiivocadas as demais licitantes microempresa e empresa de



pequeno porte que se encontrem naquele 1 : rvalo te. ^incu por cento, na ordem de classificação, para o
exercidodo mesmodireito,no prazo esiabeltcídono i^em anterior.
10.22.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos e.stabelecIdos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.23.SÓ poderá haver empate entré propostas Iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

10.24.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cirtério de desempate será aquele previsto

no Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem:

10.24.].Disputa final, hipótese em que os licitaiites empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classificação;

lü.24.2.Avaliaçno do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizndo.s registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações

previstos na Lei 14.133/21;

10.24.3.DesenvoIvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

10.24.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integirdade, conforme oirentações dos órgãos de

controle.

10.25.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:

10.25.1 .Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federai do ORC;

10.25.2.Empresa.s brasileiras; . inu-f

10.25.3.Empre.sas que invistam em pesquisa<ino desepyolvimcnto de tecnologia no País;

10.25.4.Empresas que comprovem a prática de ipitigação, nos lermos da Lei n" 12.187/09.

10.26.Encerrada a etapa de envio de lanç:^ ,da jsessão pública, na hipótese da proposta do pirmeiro
colocado permanecer acima do preço máxi^na definido para a contratação, a Pregoeira poderá negociar

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento;

10.26.1.A negociação poderá ser feita com o-s demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro col.ocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;

10.26.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompairhada pelos demais

licitantes;

10.26.3.Conciuida a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado

na ata da sessão pública, devendo esta ser anexa.da aos autos do processo;
10.26.4.A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complomcntares, quando necessáiros à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
10.26.5.É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e
aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de oficio, quando constatado
que o prazo estabelecido não é suficiente.
10.27.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e
horáiro para a sua continuidade, observado p intervalo mínimo de vinte e quatro horas.
10.28.Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de julgamento da proposta.

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO
11.1.Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira realizará a veirficação da conformidade da proposta
provisoriamente classificada em pirmeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à
compatibilidade do preço final cm relação ao estipulado para contratação, conforme definido neste

Edital.

11.2.A Pregoeira poderá convocar o licitante para_ enviar documento digital complementar, por meio do
sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena dc não aceitação da proposta:



n.2.1.É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo tçtabelèddo, a partir de solicitação fundamentada e
aceita, feita também no sistema pelo llcitarite, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado
que o prazo estabelecido não é suficiente;
n.2.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam os que contenham as
características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados
por meio do sistema eletrônico, ou, quando Indicado pela Pregoeira, por outro meio eletrônico, sem
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
ll.S.Será desclassificada a proposta vencedora que:

11.3.1 .Contiver vícios insanáveis;

11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I;
11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seu.s anexos, desde

que insanável.
n.4.É indício de inexequibllidade das propostas valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor
orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licitante a

oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro)

horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da

proposta:
n.4.1.É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e
aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado

que o prazo estabelecido não é suficiente;

n.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência da Pregoeira, que

comprove:

11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa.o vajor da proposta; c

11.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capaze.s de justificar o vulto da oferta.

11.4.3.SaÜenta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item

correspondente.
11.5.A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que nlo alterem a sua
substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.

n.ó.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de
diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e fallias das propostas. Em qualquer hipótese, o
seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro

horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao
estimado para a contração, a Pregoeira verificará a documentação de habilitação do licitante, observado

o disposto neste Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO
12.1.0s documentosprevistos neste instrumento,necessárioso suficientes para demonstrar a capacidade
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as

disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21.
12.2.0s licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a

seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

12.3.PESSOA JURÍDICA:
12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ.

12.3.2.Prova de inscrição no cadastro do contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.



12.3.3.NO caso de empresário individual: i'. :/!rição na Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede. Em se Iraíando de Microempreendedor Individual - MEI:
Certiifcado da Condição de Microempreendedor lndiv'idual -CCMEI, cuja aceitação ifcará condicionada
à veriifcação da autenticidade no sítio '«vwv/.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade
empresáira, sociedade limitada unipessoal-SLÜ ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato

constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores. No ca.so de iflial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: in.scrição do ato constitutivo da iflial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresáira estrangeira com

atuação permanente no Pais: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta-se que os
documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanliadcs de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

12.3.4.BaJanço palTimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar-se-âo ao último exercício no caso de

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas jurídicas ciradas no exercício
financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os

demonstrativos contábeis pelo balanço de fi^çtura. .„; ;

12.3.5.Prova de regulairdade fiscal perante-, a Faz^qda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da-Rect;ita Feiferal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os cérditos, tributários federais e à Dívida Ativa da União -

DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaira

Conjunta 1.751, de 02 de outubro ds -2Q14, .do Secretáiro da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. , i-, .

12.3.6.Prova de regulairdade com a Fazenda Estadual ou Distirtal da sede do llcitante, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorer, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro

equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regulairdade relativa .ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.

12.3.8.Prova de inexistência de débitos inad^piidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943.

12.3.9.Declnração do llcitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,

insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer traballio, podendo existir menor, a

partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7^ Inciso XXXIII, da Constituição

Federal, conforme modelo - Anexo 11.

12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica

compreende a integralidade dos custos .para, atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norirtasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data do entrega das propostas, conforme modelo -

Anexo UI.

12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falêp'^^ expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no
máximo30 (trinta) dias da data prevista para aberturadas propostas.
12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Juridica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no

máximo 30 (trinta) dias do data prevista, para abertura das propostas, no endereço eletrônico:

www.tcu.gov.br.

12.3.13.Comprovaçâo do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo VI:

12.3.13.1.Declaração de ciência do.s lermos cio Edital;

12.3.13.2.Declaração de inexistir fato impeditivo;



12.3.13.3.Declaração de não possuir no qun Jiv • socielár- j servidor da ativa do ORC;

12.3.13.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;

12.3.13.5.Declaração de cumprimento da reserva de caigo para deficiente e de acessibilidade; e
12.3.13.6.Declaração de observância do limite lie coiitratação com a Administração Pública.

12.4.0s documentos exigidos para habilLUijão serão enviados por meio do sistema, em formato digital,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação da Pregoeira, prorrogável por igual

periodo, nas seguintes situações:

12.4.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pela Pregoeira; ou

12.4.2.De oficio, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente

para o envio dos documentos exigidos.

12.5.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor:

12.5.1.0s documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

12.6.A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

12.7.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligencia, para:

12.7.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes.à.época da.abertura do certame; e

12.7.2.Atualizaçâo de documentos cuja validade' .tepha expirado após a data de recebimento das

propostas. (•, •

'12.8.Na hipótese dc o licitante não aten^er.^. exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente Edital, obser\'ados o prazo e os termos definidos neste instrumento
para o envio da proposta e, se necessário^,dos .documentos complementares, adequada ao último lance
ofertado:

l2.8.1.Serâo disponibilizados para acesso público os documentos do habilitação dos licitantes

convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais

procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos

documentos e a sua validade juírdica, observadas as disposições deste Edital.

12.9.A comprovação de regularidade fiscal e traballnista das microempresas e empresas de pequeno

porte somente será exigida para efeito de contratação, o não como condição para participação na

licitação, observando-se o seguinte procedimento:
12.9.1.AS microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação,

deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,

dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta

apresente alguma restrição;

12.9.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da

comprovação de que trata o subilem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por

igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do

débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

12.9.3.Para aplicação do disposto no subitcm anterior, o prazo para regulairzação fiscal e trabalhista será

contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá

ser concedida, a critério da Pregoeira, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de

justificativa;

12.9.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de

regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteirores;
12.9.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/2'!, sendo facultado ao ORC

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação;



12.9.6.Se, na ordem de classificação, seguir-so oulra micioempresa ou empresa de pequeno porte com
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

12.10.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante
apresentação dos dociunentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
12.n.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos:

12.11.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própira

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.12.0s documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem

descirta neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em originai; ou por
cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da

Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis,

sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o
disposto neste Edital. A eventual au.sência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que:

12.12.1.A prova de autenticidade dc cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante

os agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

12.12.2.Quando o documento for obtido via.Jnlemet sua autenticidade será comprovada no endereço
eletrônico nele indicado; •

12.12.3.Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira, a documentação cadastral de fornecedor, constante

dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante.

12.13.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância dos- documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atirbuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

12.14.Havendo necessidade, a Pregoeira suspei-.derá a sessão pública inclusive para a realização de

diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação

apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1 .A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminliada no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, e deverá:

13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos,

redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o

caso, sem emendas, rasuras, entrciinlias ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu

representante legal, com indicação: do valor global da proposta: do prazo de entrega; das condições de

pagamento; e da sua validade;

13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fíns de

pagamento;

13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompaniiada, dos documentos

complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que,

nesse último caso, a indicação em contráiro está sujeita a correção, obser\'ando-se aos seguintes critérios:

13.2.1.Fa[ta de dígitos: serão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será

suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes

suprimidos.



t3.3.0s preços deverão ser expressos err moede corrente nacional, o preço unitário e o total em

algarismos e o valor global da proposta tm algarisrrvs e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e lotai, resultado da multiplicação do preço unitário
pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;

13.3.2.N0 caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor

expresso por extenso;

13.3.3.Fica estabelecido que havendo divejgèncla de preços unitários para um mesmo produto,
prevalecerá o de menor valor.

13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro Dcitante.
13.5.A oferta deverá ser firme c precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condiçcão que induza o julgamento a mais de um resultado.

13.6.N0 valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos cu.slos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegaís, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta \igentes na data de entrega das propostas.

13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:

13.7.1.Todas as especificaçõe.s do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.

13.8.AS propostas que contenham a descirção dq objeto, o valor e os documentos complementares

estarão disponíveis na Internet, após a homQlogaçãq,

13.9.0 prazo de validade da proposta não sprá inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu

encaminhamento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1.A interposição de recurso referente, julgamento das propostas, à habilitação ou inabllitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21.

14.2.Qualquer licitante poderá, durante o,prazo concedido na sessão pública, que no presente certame

será de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas é do ato de

habilÍtaç<ão ou inabilitação, em campo própiro do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

14.3.Quando o recurso apresentado impugnar.o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;.

14.3.2.0 prazo para apresentação da.s razões recursais será iniciado na data de íntimação ou de lavratura

da ata de habilitação ou Inabilitação.

14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

14.5.AS razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:

14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será diirgido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo do 03 (Irês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar o recurso com a sua manifestação, à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos nulos.

14.7.0s recursos interposlos fora do prazo não serão conhecidos.
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorirda até

que sobrevenha decisão final da autoridadc.cornpetente.

14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio:

https://wvvw.portaldecompraspublicas.com.br.



15.0.DA HOMOLOGAÇÃO

15.1.Encerradas as fases de julgainenlo e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autorideide superior, .]úe poderá:

15.1.1.Determinar o retorno dos autos para ianeeiiiento de irregularidades;

15.1.2.Revogar a licitação por motivo decohvèniênda e oportunidade;
15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;

15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16.0.DO CONTRATO

16.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para,

dentro do prazo de 05 (cinco) dias conseculivos da data de recebimento da notificação, e nas condições

estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer

alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21:

16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual peírodo, mediante solicitação

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito

pela Administração;

16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabéleddó pela

Administração caracterizará o descumprlmcnto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades

legalmente estabelecidas:

16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licltantes remanescentes convocados na forma

estabelecida neste dispositivo; 'vil"'-'" lo >

16.1.3.Decorrido o prazo de validade, da rPíopo^lq-indicado neste Edital sem convocação para a

contratação, ficarão os licitantes liberados í.ií?s-f;x»aipromÍssos assumidos.

16.2.Na hipótese de o vencedor da. licitação ,não_ assinar o contrato no prazo e nas condições
estabelecidas, outro licitante poderá ser cpçivcicado,; respeitada a ordem de classificação, para celebrar a
Ata de Registro de Preços ou a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante
vencedor, sem prejuízo da aplicação das aar\ções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações

aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido

contrato. r, ■
16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com
a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e

condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua e.xtinção, formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139,

todos da Lei 14.133/21; e o fornecimento realizado de forma parcelada.
I6.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o indso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições conhatuais, acréscimos ou supressões que se
fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor
inicia! atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou, supressão poderá exceder o limite estabelecido,

salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os conti'atantes.

17.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1.FormaiizaçãoeCada.strüdeReserva: ,.
17.1.1.Após a homologação do certame, se;:ãQ.registrados na Ala de Registro de Preços, os preços e os
quantitativos do adjudicatário, observado o disposto neste Edital; e será incluído na referida ata, na

forma de anexo, o registro:
17.1.1.1.D0S licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a

classificação na licitação; e

17.1.1.2.D0S licitantes que mantiverem sua proposta oírginal.



17.1.2Serà respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licLtantes registrados:
17.1.2.1.A apresentação de novas propostas na lorma deste subitem não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado;

17.1.2.2.Para fins da ordem de classificação, cs licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
17.1.3.A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

17.1.3.1.Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições

estabelecidos neste Edital; ou

17.1.3.2.Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas neste Edital.

17.1.4.Na hipótese de nenlium dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com prèço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado, a Administração, observados o valor esitmado e a sua eventual atualização na

forma prevista neste Edital, poderá:

17.1.4.].Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatáiro; ou

17.1.4.2.Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de meUior condição.

17.2.Assinatura:

17.2.1.Homologado o resultado da licitação,.©, licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)

dias consecutivos, contados a part,ir:da data,de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,

cujo prazo de validade cncontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei 14.]3?/21,-

17.2.2.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação

do licitante mais bem classificado convocado„desde que:

17.2.2.1.A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

17.2.2.2.A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

17.2.3.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessáiras para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, devidamente

homologados, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do correspondente item, a respecitva

quantidade, preço registrado e demais condições..
17,2.4.0 preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional de
Contratações Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
17.2.5.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiifcada.
17.2.6.Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições
estabelecidas, ifca facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de

Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

17.3.VigênGÍa;
17.3.1.0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil
subsequenet à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser
prorrogado por igual peírodo, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
17.3.2.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício
financeirode 2025, consideradoda data de sua assinatura;podendoser prorrogado,nas hipótesese nos

lermos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

17.4.Vedação a acréscimos de quantitativos:



17.4.1.É vedado eíetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

17.5.Controle e gerenciamento:

17.5.1.0 controle e o gerenciamento das Atas clv Registro de Preços serão realizados por meio de

procedimentos de gestão de atas, quanto a:
17.5.1.1.Os quantitativos e os saldos; e

17.5.1.2. As solicitações de adesão.

17.6.Alteraçâo ou atualização dos preços registrados:

17.6.1.0S preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas seguintes

situações;

17.6.1.1.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

.siipervenlência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

17.6.1.2.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21; ou

17.6.1.3.Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos

termos do disposto na Lei 14.133/21.

17.7.Negociaçâo de preços registrados:

17.7.1 .Na hipótese de o preço registrado lomar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado:
17.7.1.1.Caso não aceite reduzir seu preço .aos.^yalores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas;

17.7.1.2.Na hipótese prevista no subitem anteiror, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para veirficar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado, observado o disposto neste instrumento.
17.7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de

Registro de Preços, nos termos do disposto ne.stc instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção de contratação mais vantajosa;

17.7.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o iSrgão gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado

o disposto neste instrumento.
17.7.2.Na hipótese de o preço de mercada tomar-se superior ao preço registrado e o fonrecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fonrecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de

cumprir o compromisso:
17.7.2.1.Para fins do disposto no subitem anterior, o fonrecedor encaminhará, juntamente com o pedido
de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovação dessa
ocorrência, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores

praticados pelo mercado;
17.7.2.2.Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador o o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de tancelamei\to do seu registro, nos termos do disposto neste
instrumento, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e na legislação aplicável;
17.7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam manter seus preços registrados,observado o disposto neste Instrumento;



17.7.2.4.Se não obitver êxito nas negociáí<í^.j, o òrjyVo gére-iciador procederá ao cancelamento da Ata de
Registro de Preços, nos lermos do dIsposioYioste instrun-.i^to, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa; •
17.7.2.5.0 órgão gerenciador comunicará aos orgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da Ata de Registro de Preço» sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem
a necessidade de alteração contratual, observado o clispòslo neste instrumento.

18.0.DO CANCELAMENTO DO REGIS I aü DO FORNECEDOR E DO PREÇO REGISTRADO

15.1.Cancelamento do registro do fornecedcr:

18.1.1.0 registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:

15.1.1.1.DescumprIr as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;

18.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

]8.1.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumento; ou

18.1.1.4.Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou TV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133/21. Nessa

hipótese, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de

Registro de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem

os efeitos da sanção.

18.1.2.0 cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do

órgão gerenciador, garantidos os princípipiido coij&pditóriQ e da ampla defesa.

18.1.3.Na hipótese de cancelamento do KGgistrü.do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

'•* » .

18.2.Cancelamento dos preços registrados: . . .

18.2.1.0 cancelamento dos preços registrado,"j ppderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

Ata de Registro de Preços, lotai ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas: - n-."- •

18.2.1.1J*or razão de interesse público;

18.2.1.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

18.2.1.3.Se não houver êxito nas negociações, nos lermos do disposto neste instrumento.

19.0.DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO
19.1.FormalÍzação: ^

19.1.1 .A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

Interessada por meio de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as disposições

constantes do Art. 95, da Lei 14.133/21.

19.1.2.0 instrumento de que trata o subitem , anterior, será assinado no prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

19.2.A!teração do contrato:

19.2.1.0 contrato eventualmente decorrente da ata poderá soi" alterado, observado o disposto no Art. 124,

da Lei 14.133/21.

19.3.Vigêncra do contrato: í-

19.3.1.A vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as disposições do

Art. 105, da Lei 14.133/21.

20.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

20.1.Competências:



20.1.1.A administração o os atos de coiitiolo .lá At :ie Rej;!Stro de Preços, decorrentes do presente
certame, serio do ORC, através do Depaftar .cnto Compras, atuando como órgão gerenciador do
sistema de registro de preços, ao qual compeli, em especial:
20.1.1.1.Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

20.1.1.2.Conduxir as negociações para alteração ou ahialLação dos preços registrados; e
20.1.1 .S.Aplicar, garantidos os principio.s da ampla defesa c do contraditório, as penalidadesdecorrentes
de infrações no procedimento deste certai';^.

21.0.DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PA?m«2IPA>]Te

21.1.Competências:

21.1.1.0 órgão ou à entidade participante será responsável por manifestar seu interesse em participar do
registro de preços, ao qual compete, em especial:

21.1.1.1.Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições;

21.1.1.2.Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser realizada
atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;
21.1.1.3.Zelar pelos atos relativos ao cumpirmento das obirgações assumidas pelo fornecedor e pela
aplicação de eventuais penalidadesdecorrentes do descumprimentodo pactuadona Ata de Registro de
Preços ou de obirgações contratuais; e

21.1.1.4.Prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registro de preços
quanto à contratação e à execução dg demanda (áestipçcja ao seu órgão ou à sua entidade.

-] 't;
22.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1.A Ata de Registro de Preços, d.ucantesiia vigência, poderá ser utilizada:
22.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador resppnsávs! pela administração e controle da Ata de
Registro de Preços, representada pela sua-esíi:utura organizacional definida no respectivo orçamento

programa. -.j.

22.1.2.Por órgãos ou entidades da Administração Pública não participantes do presente certame,

atendidos os requisitos deste instrumento qsnnypcatórict, que fizerem adesão à Ata de Registro de Preços,
mediante a anuência do órgão gerenciador.

22.2.0 usuário da ata, sempre que desejar, efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de

solicitação ao gerenciador do sistema de registco de preços, mediante processo regular.

23.0.DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS FOR ORGAO OU ENTIDADE NAO

PARTICIPANTE

23.1 .Regra geral:

23.1.1.Durante a vigência da ata, os órgãos e.as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de Intenção de Registro de Preços IRP,

poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requisitos:

23.1.1.1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou de dcscontinuidade de serviço público;
23.1.1.2.Demonstraç3o da compatibilidade .^ps valores registrados com os valores praticados pelo

mercado, na forma prevista no Ari. 23, da Lei 14.133/21; e

23.1.1.3.Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
23.1.2.A autoirzação do órgão ou da entidade.gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
23.1.3.Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da



23.1.4.0 prazo previsto no subitem antorior poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,
desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
23.1.5.0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos neste instrumento.

23.1.6.A faculdade de adeirr à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser
exercida:

23.1.6.1.Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal,
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerendadora federal, estadual ou
distrital; ou

23.1.6.2.Por órgãos e entidades da Administração Pública munidpal, relativamente a ata de registro de
preços de órgão ou entidade gerendadora munidpal. desde que o sistema de registro de preços tenha
sido formalizado mediante licitação.

23.1.7.E vedada aos órgãos e às entidades da Administração Pública federal a adesão a aet de registro de
preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distirtal ou munidpal.

23.2.Limites para as adesões:

23.2.1.Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Aet de Registro de Preços de que

trata este instrumento:

23.2.1.l.As aquisições ou as contratações .adidonaisr não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatóiro registrados na Ata de
Registro de Preços para o órgão gerenciador; e

23.2.1.2.0 quantitativo decorrente das adesões não, poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na Aet. de Registro de Preços para o órgão gerenciador,

independentemente do número de órgãos,ou entidades não participantes que adeirrem à Ata de

Registro de Preços.

24.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

24.2.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

24.2.2.Dentro do prazo de vigência da contralaçào c mediante solicitação do Contratado, os preços

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no

IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as

obirgações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

24.2.3.NOS reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
24.2.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Pica o Contratado obrigado a apresentar

memória de cálculo referente ao rcajuslamcnlo de preços do valor remanescente, sempre que este

ocorrer.

24.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

24.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, etn substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.
24.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ap índice substituto, as parles elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meto de termo aditivo.
24.2.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser

realizado por simples apostila.
24.2.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbiro econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do



fato impre\'isível ou previsível de consequêncii. ijicalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a

136, da Lei 14.133/21.

25.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO uRECEBíMENTO DO OBJETO

25.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obirgações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

25.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações

pertinentes a essas atribuições.

26.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

26.1 .Obrigações do Contratante:

26.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;

26.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessáríòs para a fiel execução do objeto da presente

contratação, nos lermos do correspondente instrumento de ajuste;

26.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de

suas responsabilidades pactuadas e preceitps-Iegajs; .

26.1.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

26.2.0brigações do Contratado;
26.2.1.ResponsabLlizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributáira

e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante

seus fornecedores ou terceiros em razão daexeoução do objeto contratado;

26.2.2.SubstÍtuir, arcando com as despesas, decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;

26.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parle, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e

expressa autorização do Contratante;

26.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou-putros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as

obirgações assumidas, todas as condições de habilitação e qualiifcação exigidas no respectivo processo

contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os

documentos necessários, sempre que solicitado;
26.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do.

certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;

26.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enqundrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas

correspondentes;

26.2.7.0utras obrigações estabelecidas c relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

27.0.DO PAGAMENTO

27.1.0 pagamento será realizado mediante processa regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
27.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a

disponibilidade de recursos financeiros.



27.3.Nenhum valor será pago ao Conlvalado t'j>:,Udnto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeira que lhe for imposta, em virtude d', penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sen'» que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

27.4.N0S casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação

financeira, devida desde a data limite fi\íida para o pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos mciatórios. devidos em razão do atraso no pagamento serão

calculados com utilização da seguinte fórmula: HM = N VP x I, onde: EM = encargos moralórios; N =

número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela
a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) 365, sendo TX =

percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado

pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação

financeira venlia a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, erh

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

28.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

28.1.0 licltanto ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo

legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as

seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando.rvãq se jus,t;/Àçar a imposição de penalidade mais grave; b - multa

de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por-:ceoto)^p)icada sobre o valor do contrato, por dia de atraso

injustificado na execução do objeto da contratação; c,-t multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do

contrato por qualquer das infrações admiivst^^^livas,.previstas no referido Art. 155; d - impedimento de

licitar e contatar no âmbito da Administração F.úbliça direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sanção, pelo prazo máxinto. dc, três anps, aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos fl, 111, iy,.y,.VI e VU do caput do referido Art. 155, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais gravc;-^ - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta, c. indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo

de três anos e máximo de seis anos, aplicaçla ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos VUI, IX, X, XI e XII do caput do referido Ari. 155, bem como pelas Infrações administrativas

previstas nos incisos II, 111, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4® do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de

outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
28.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da pirmeira parcela do pagamento a que

o Contratado vier a fazer jus, acrescida de juros moratóíros de 1% (um porcento) ao mês, ou, quando for

o caso, cobrado judicialmente.

29.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
29.1.AS partes contratanle.s deverão cumprira Lei 13.709, de 14 de Ago.sto de 2018, que é a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente \'enha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
29.2.0s dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-íé e com os princípios do Ari. 6", da Lei 13.709/18.
29.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas

em Lei.

29.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas ná Minuta do Contrato - Anexo V.

30.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

30.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.



30.2.Não havendo expediente ou ocorrencio qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útiJ
subsequente, no mesmo horáiro anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contráiro, pela Pregoeira.

30.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

30.4.A homologação do resultado desta licitaçã'.. nâo implicará direito à contratação.

30.5.AS normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

30.6.Os iicitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado

do processo licitatório.

30.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, exduir-se-á

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

no ORC.

3Ü.8.0 desalendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, obserx-^ados os princípios da isonomia e do interesse

público.

30.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo, prevalecerá as do Editai.

30.10.0 Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico:

https://www.portaldecompraspublicas.cpm,br;.no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCF; e
poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os
procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua.Presidente Epitácio Pessoa, 209 - Centro - Natuba

- PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
30.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro

competente é o da Umbuzeiro, Estado da Paraíba. • -

Natuba - PB, 06 dc Dezembro de 2024.

J^USA DE SOUZA BARB(0»A
Sba-etária de Administração



ESTADO DA EAilAIBA

PREFEITUKA MUNICG'AL DE NATUBA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO I ■ PREGÃO ELETRÔNICO N" 0Ü031/2024

TERMO DE REFERÊNCIA - HSPECIHCAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO,

DE FORMA PARCELADA, DE MATÉRIAS DE LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE NATUBA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO
TERMO DE REFERÊNCIA.

2.0.DA JUSTinCATIVA

2.1A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,

especificações técnicas e informações complementaerfique p acompanham, quando for o caso, justifica-
se: Pela necessidade da devida efetivação dé^^-còmpra para suprir demanda específica —
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO, DE FORMA PARCELADA, DE

MATEIÜAS DE LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE NATUBA, CONFORME ^ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNQA -,

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados. Observadas as
diretirzes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são:

ICODIGO:»i DISCRIMINAÇÃO iUNlDADEQUANTIDADE
Avental Plástico j UND 23Òi
Água sanitáira, à base de cloro. Composição química: hipodorito de sódio, hidróxido de; UND 10700!

sódio, cloreto. Teor cloro ativo variando de 2 a 2,50%, cor levemente
amarelo?C5vcrdeada. Aplicação: alvejante e desinfetante de uso geral. Frasco de 1 litro, a!
■embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, niímero i

do lote, validade e número de registro no Ministério da Saúde.
Álcool em Cel a 70°1NPM - Uso Geral, acondidonado cm frasco piásirco de 500m!; UND lOOQ

Aspecto ,Gel incolor, límpido e livre de sedimentos. Acondldonamento em embalagem

de plástico com tampa. |
"aIcÕOL ETÍLICÕ 7Õ%,"ACÕNDIcr0NAD0T\rFRÃSC0 PLÁS-nCO DE 1 LITRO, UND 1470;
CONTENDO NO RÓTULO N°_DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 1
CESTO DE LlXO_EM PLÁSTICO COMJAMI^A, com CAPACIDADE MÍNIMA DE lOL. UND ^0
iCOPO DESCARTÁVEL PARA ÁGUA DF. 180n>l, coi^fecdonado em poliestireno, não Caixas 500;
[tóxico, transparente, reforçado com firsos laterais, bordas arredondadas não cortantes e |
sem telescopamento. Massa mínima l,62g. Norma ABNT NBR 14.865/2002 atualizada em
iunho de 2012, que deverá constar na embalagem. Acondicionamento: Pacote plástico I
iaüado com 100 Unidade. Caixa master com 25 Pacote !
COPO DESCARTÁVEL PAR.A CAFÉ DE 50ml, confeccionado em poliestireno, não Caixas 200!

tóxico, trtmsparentc, reforçado com frisos laterais, bordas arredondadas não cortánte.s e

sem teltscopamento. Massa mínima t!,75g. Norma ABNT NBR 14.865/2002 atualizada em
iunho de 2012, que deverá constar na embalagem. Acondldonamento; Pacote plástico

lacrado com 100 Unidade. Caixa master com 50 Pacote
üesktfeünto, aspecto física líquido. Aplicação: desínfistantc e germidda. Composição UND | 700Ó

UND

Caixas



aromátka; eucalipto. Frasco de 2 llfror; a enibalagw.i idecerá conter cxtcmomentc os
dados de identificação, procedência, niurioro do loi'.. eÁlid.tde e número de registro no!
Ministério da Saúde _
Oe.sodorizador ambiental, aerosol, sem CFC. FssêiíciLi liuaves. Aplicação: aromatizador
jambienla!. Frasco do 360ml. A embalagem deverá ccater cxlemarnenle os dados de
jidentificaçãü. procedência, número d.t» Ide. \alidade e fiúmero de registro no Ministério
Jda&úde. • _ r

|Detergenlc para louças, biodegradável, consistente. Aplicação; remoção de gorduras de
jlouças. talhea^s o panelas. Aroma natural. Frascc- de 2L. A embalagem deverá conter
lexternamentc os dados de identificação, prccetlênda, número do lote. validade e número
;de registro no Ministério da Saúde. |
ÍESCOVA PARA LIMPEZA SANITÁRIA TIPO LAVATINA, BASO DE PROPILENO E~
ÍDJAMETRO de 7CM COM CERDAS EM NUYLON SINTÉTICO, SEM ALÇA, CABO
_ÍEM POLIPROPILENO MEDINDO 28CM J
lEsponja de lã de aço, formato retangular, aplicação lim]ie/-a geral, textura macia e isenta!
^e sinais de oxidação, medindo, no mínimo, 100x75. Composição: lã de aço carbono.
iPacole oim 08 Unidade.

jEsponja de louça dupla face (fibra c espuma), formato retangular, medindo
Íll0x75x23mm, abrosividade média. CtimptKição: jspuma de poliurctano com
Jbactericida, fibra sintétot com abrasivo. Embalagem cobi no mínimo 4 unidades

IFIanela para limpeza, 100% de algodão, cor amarela de t>m fotre, lisa, medindo 60x40cm.!
iFósforo. confeccionado em madeira de !' qualidade, iicabamento perfeito, com pontai
jabrasivo, medindo aproximadamente 6 cm de ctimprimento total. Acondicionados em|
paixa resistentes contendo aproximadaincitle 40 palitos reembalndas em Pacote com 10!
jCaixo, de forma a garantir a integridade do produ^p 4Èé. seu uso. A embalagem deverál
.conter externamente os dados de idcniificaçào, prociidênda e quantidade. 1
.limpador multiuso, de uso doméstico, Arontas diversos. Frasco plástico de SOOmI. Al
embalagem deverá conter externamente'ns dados dc.identificação, procedência, númenJ
jdojote, validade c^número de registro noMini;ííéirojla&údo. l_
lustra móveis. Emulsào.aquosa crcnuwa, pcrfiimadi, para aplicação em móveis e|
isuporfide.s lisas. .Aromas diversos. Frasai plástico de 200ml eo.m bico econômico. aI
embalagem deverá conter extenramente os didos .de id jntificação, procedênda, número
Jdo lotcv validade e núma o de registro no Ministério do! laúde !_
'Luva para limpeza. Coniposição: borrochai de íátox naural, com revestimento interno,]
jreíorçada, com superfíde externa antidcrrapanlc. Tarijanho Grande. Deverá estar cm!
■conformidade com as minms da ABNT NBR 13,393. _ ^ [_
lluva para limpe/a. Composição: borracha de látex natural, com revestimento interno,'

ircforçada. com superfíde externa antiderrapanle. Tamanho Médio. Deverá estar em
Iconformidadc com as normas da ABNT NBR 13393. _

luva para limpeza. Composição: borracha de 15tex natuarl, com revestimento interno,
'reforçada, com suptjfide externa antiderrapante. Tamanho Pequeno. Deverá estar em
jconfom^idade com as normas da ABNT NRR13393.

"ladeira (tamanho míijmo do cabo; 80cm)

Palito De Dente: Palito Roliço De Madeira, Para Palita: Os Dente.s, Dimensões 18X10x7j
Cm, Caixa Com 100 Palitos. Contendo Na Embalagem A Identificação Do Produto,'
N^rca Do Fabricante, Vaüdade, Data I3e Embalagen;), 2'( soj-iquido E Selo De inspeção I

Pano de copa. para cozinha, resistente, ]ÜO'tí. algodão, branco, medidas mínimas

ótxóOcm. _
^ANO PARA LIMPEZA DE CHÃO 100% ALGODÃO, TOTALMENTE ALVEJADO,
jnPO SACO DE AÇÚCAR. TAMA.NFiO APROXI^LADÓ_5^MX7qCM
[PAPEL FILME TRANSPARENTE, M PVC BOBINAS, MEDIDAS MÍNIMAS DE 28cm X
30m. _ • _

[Papel higiênico, 100"^^ fibras naturais, picotadp, grofaco, com relevo, folha simples; na
[cor branca (100% branca), neutro, de primeira qualidade. Pacote com 04 rolos medindo
JSOmxlOciri^A embalagen^deverá ter br^a vi.sibilid.ide dq produto; não redclávcl
i^EDRA SANITÁRIA 35G TIPO PASTILHA ARí^DONDADA, CONSISTENQA
efóLIDA, EM FRACANCIA_yARlADA •_
jPolidor de alumínio, Mondidonado em frasco de SOOmI

[Rodo com cabo de madeira plastificada, medmdw no n ínimo 1,20m, a>m rosca. Suporte!
plástico modittdo 40cm, borraclia dupla L _ L
iSabão em barra, do glicerlna, 200g, na a>r azul. Embalado eni saco plástico, EB 56/54 da'
Ja^NT, contendo 05 Unidade. A embalagem deverá cpnter extenramente os dados de]



S'lentifioção, procedifnda, número do loti-, \ jlidadc-1 ijúmuro de registro no Ministérioa Saúde |
Sabão em pó. Embalagem (caixa/pacoie) de 50<ig. A embalagem deverá contei
|externamento os dados de identificHs'ão, piocedéndo. n. nero do lotC/ validado e númeroj
,-dc registro no Ministério da Saúde j
Saco plástico para lixo, 100 litros, mínimo do lO inicias, cor preta, de polipropileno.-
[Medidas aproximadas: largura 75, altura 1Ü5. Aplicaçàc uso doméstico. Pacote com lOo!
Unidades, Deverá estar em conformidade com a.s normas da ABNT NBR9TW/91_9]/13055/13056_ _ _ _ _ _ [
'Saco plástico para lixo, 15 litros, minimo dc 6 micr^, cor preta, dc polipropileno.
jMedidcis aproximadas: largura 25, altura 50. Aplicação: uso doméstico. Pacote com 10
lUnldades. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR|[^/9191/13055/13056 _ _ _ J_ |_
Saco plástico para lixo, 30 litros, mínimo de 6 mict is, cor preta, de polipropileno.!

Medidas aproximadas: largura 59. altura 62. Apticaçãi : uso doméstico. Pacote com 10
Unidades. Deverá estar em conformidade com 'as normas da ABNT NBR

9190/9191/13055/13056 ,

^co plástico para lixo, 50 litros, mínimo de 10 micras, cor preta, de pollpropileno.|
Medidas aproximadas; largura 63, altura 80. Aplicaçãi: uso doméstico. Pacote aim IQ
lUnidades. Deverá estar em conformidade aim ' as normas da ABNT NBR
9190/9191/13a55/13056_ l_
TOALHA DÊ PAPEL, FOLKA DUPL^L, ROLO MátINDO APROXIMADAMENTEl
I20X22CM, COR BIULNCA, DE PRIMEIRA QUALIDADE. Acondicionado cm Pacote comi
2 ROLOS Í_ ^
Vassoura, com cerdas de nylon luxo,, base em-oiadeira resistente, cerdas com'
comprimento mínimo (saiienle) de llcm e espessura n^édla de O.Smm, di.sposlas em n<>
Iminimo 4 carreiras de tufos justapostos bpntogêneos demodo a preencher toda a base, a'
fixação das cerdas à base deverá ser firme, o rcsislen^ cabo de madeira plastificado:
medindo l,20m, com emborrnchado na ponta para ros^uear com facilidade na base da
Jva-ssoura e com gancho na outra ponta d,a.cabt>-pafa pei'|durar, com perfeito acabamento,'
uso doméstia>. _ , , [ !_
Veneno para insetos, aorosol. Embalagem de 3C0n:^ A embalagem deverá conter,
externamente os dados de identificação, procedência, numero do lote, validade e número:
dc registro no .Ministério da Saúde. Tipo SPB, RAID ou_similar _ )

Pacotes

Pacotes

Pacotes

Pacotes

Pacotes

Pacotes

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE I

3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios-neceSsários para a fiei execução do objeto da presente

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos
ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. I
3.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na ^inuta do Contrato - Anexo V.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1.Responsabilizar-sepor todos os ônus e obrigaçõesconcernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista,bem como por todas as despes.=is é compromisscsassumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da e.xecução do objeto contratado.
4.2.SubstituÍr, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos,
alterações, imperfeições ou quaisquer irregulairdades discrepantes às exigências do instrumento de
ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, p objeto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa autorização do Contratante. il
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros! iii5,trumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitarão e qualificação exigidas no respectivo processo



contratação direta por Dispensa de LlcitiVjão, coníorme o caso, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado. I
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente n sede ou fi ial da empresa que efetivamente participou do
certame o consequentemente apresentou a documenta ;ão exigida na fase de habilitação.

4.6.Executar todas as obrigações assuntidas seinpte com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos precptos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

4.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as

necessidades do ORC, e que admite prorrogação naí condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21,

está abaixo indicado e será considerado da assinatura ío Contrato:

Entrega: 5 (cinco) dií^.

5.2.Salvo disposições em contrário devidamente e.stacf elecidas neste instrumento, o local para a entrega,

observada a demanda e oportunidade, será na s;de do Contratante ou em tima das unidades

administrativas, por ele indicada, que compõe a sua e; trutura operacional.

5.3.0 prazo de vigência do corre.spondente contrato sirá determinado: até o final do exercício financeiro

de 2025, considerado da data de suo assinatura; podetrdo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos
Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. í

6.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO. ESTRITO - REAJUSTE

6.2.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustáveis 055 prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação 4 mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno.de .um ano, na mesma proporção da variação verificada no

EPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para asobrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência dajanualidade.
6.2.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interi^gno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajusto.

6.2.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada p>ela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice de^inihvo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento dei preços do valor remanescente, sempre que este

ocorrer.

6.2.5.Nas afeirções finais, o íxtdíce utilizado para reaju! te será, obirgatoriamente, o definitivo.
6.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento v inha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o qjie vier a ser determinado pela legislação então em
vigor. I
6.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, jior meio de termo aditivo.
6.2.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado
por simples apostila. . j
6.2.9.0 prazo para resposta ao pedido de rcstabeleciinento do equilíbrio econômico-ifnanceiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do 'fornecimento da documentação comprobatória do
fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, obser\'adas as disposições dos Arts. 124 a
136, da Lei 14.133/21. „ |

7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento será realizado mediante processo rq jular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Ajts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira:
Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do penpdo de adimplemento.



7.2.0 desembolso máximo do período, r.io será -Milperior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando lolr o r;iso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros. [
7.3.Nenlium valor será pago ao ContTrdr.do enqucà^to pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, ent virtude de p^iulidade ou inadimplência, a qual poderá ser

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO íí RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1.Executada a presente contratação e observadas a.s condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para redeber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO ^ GERENCIAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes,com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos

termos da norma vigente, especialmente para acompànhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,

permitida a contratação de terceiros para assistência eisubsídio de pertinentes a essas atribuições.
9.2.A administração e os demais atos de controle® da correspondente Ata de Registro de Preços,
decorrente do competente processo licitatório, serão Irealizados através do Departamento de Compras,
atuando como Gerenciador do Sistema de Registro delPreços.
9.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica {Je pesquisa de mercado para comprovação de
vantajosidade, acompanhando os preços praticaç|os para >ps .respectivos itens registrados, nas mesmas
condições ofertadas, para fins de controle e,.çonfü,rtxi4o cas.q, fixação do valor máximo a ser pago para a

correspondente contratação. |'
•• '••• i ' • t ■ _ •

lO.O.DAS INFRAÇÕES ADMINISTI^TI,YãS E SAÍÍÇQES

lO.l.O licitante ou o Contratado será rcspqp.sabilizadp administrativamente, facultada a defesa no prazolegal do interessado, pelas infrações previstas no Artj Í55, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos;clef|nido^nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções: a - advertência aplicada.eNclu{>ivaímente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa
de mora do 0,5% (zero vírgula cinco por cento) apitada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto da contratação; d - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrato por qualquer das infrações administraitvas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de
licitar e contatar no âmbito da Administração Púbica direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três! anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, 111, IV,, V, VI VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - c|eclaração de inidoneidade para licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo

de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos VUI, IX, X, X! e Xll do caput do referido Ãrt. 155, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos O, llí, IV, V, VI c Vil dq capulgdo mesmo artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no §,-]' do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de

outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
10.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recoihido no prazo de 15 (quinze) dias após a
comunicação ao Contratado, será automatiçarnetrte d ^scontado da primeira parcela do pagamento a que
o Contratado vier a fazer jus, acre.scldo de juroiS morí^ órios de 1% (um porcento) ao mês, ou, quando for

o caso, cobrado judicialmente.

U.O.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRí^
ll.l.Nos casos de eventuais atrasos do pagament) nos lermos deste instrumento, e desde que o
Çontratado não tenha concorrido de alguma forrim para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para lí pagamento até a data correspondente ao efetivo



pagamento da parcela. Os encargos moralórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula; EM =:N VP x 1, onde: EM = encargos moratórios; N =
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela
a ser paga; e I = índice de compensação 6nancítira, assim apurado: I = (TX 100) -í- 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado no.s últimos doW meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese db referido índice estabelecido para a compensação
financeira venha a ser extinto ou de qualqtier forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA

12.1.E parte integrante deste Termo de Referência ó modelo de proposta correspondente, podendo o
licltantc utiliza-lo como referência - Anexo 01. l

JERUSA DE SOUZA BAR§0

Seoretáira de Administração



ES'l ADO DA PAOAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATÜBA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N*» 00031/2024

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 00031/202

PREFEITURA MUNICn'AL DE NATUBA - PB.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJEllV/ÍNDO A AQUISIÇÃO, DE FORMA PARCELADA,
DE MATÉRIAS DE LIMPEZA PARA ATENDER AS WeCESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS
DO MUNICÍPIO DE NATUBA, CONFORME ESPECIRCAÇÔES DO TERMO DE REFERÊNCIA.

PROPONENTE: ' '

CNPJ: ^

Prezados Senhores,
• Af/C

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

CODIGO DISCRIMINAÇÃO MARCA/MODELOUNIDADEQUANTlDADElPREÇOPREÇOI UNIT. JOTAL

Avental Plástico
Água sanitária, à base de

cloro. Composição química:

ihLpocloirto de sódio,
hidróxido de sódio, cloreto.

Teor cloro ativo variando de

2 a 2,50%, cor levemente

amarelo?esverdeada.

Aplicação: alvejante e
^desinfetante de uso geral.'
'Frasco de 1 litro. A

Iembalagem deverá conter

jextcrnamente os dados de
^identificação, procedência,
número do lote, validade e.-

número de registro no
jMLnistério da Saúde.
Álcool em Gel a TO^INPM -
|Uso Geral, acondicionado

em frasco plástico de SOOmI;
'Aspecto ,Gel incolor,

UND

UND

UND



límpido e livre de

sedimentos.

Acond icionamen to em

embalagem de plástico com'

tampa.

VALOR GLOBAL DA PROP(3STA - R$

PRAZO DE ENTREGA:

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO;

VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancáiros do proponente para fins de pagamen o:

Banco:

Conta:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



EST/iOODAI'<AIBA

PREFEITURAMUNIOP^LDENATUBA

SETORDECONTRATAÇÃO

ANEXOII♦PREGÃOELETRÔNICON"00031/2024

MODELODEDECLARAÇÃO-denãoempregarmeiior

REFERENTE:PREGÃOELETRÔNICON®00031/20:^

PREFEITURAMUNICIPALDENATUBA-PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0-DECLARAÇÃOdenãoempregarmenor.

Oproponcnleacimaqualificadodeclara,sobaspenjadaLei,quenãoempregamenordedezoitoanos

emtrabalhonoturno,insalubreouperigosoenêm-:m^nordedezesseisanos,emqualquertrabalho,
podendoexistirmenor,apartirdequatorze'anos,"it'a-condiçãodeaprendiznaformadalegislação
vigente;emacatamentoàsdisposiçõesdoArt.7^,Inás/oXXXIll,daConstituiçãoFederal,acrescidopela

LeiFederaln®9.854,de27deoutubrode199^|v:'-^--/yf;

•r"*j>A

LocaleData..-*.li-

NOME/CPF/ASSINATURA

Representantelegaldoproponente.

OBSERVAÇÃO:adeclaraçãodeveráserelaboradaenipapeltimbradodoproponente.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N» 00031/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 00031/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos dirSftcef trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Local e Data. • •• IL- -

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada ear papel timbrado do proponente.



liSTÂiíO DA PAti-AIBA

PREFEITÜKA MUNICIPAL DE NATUBA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO ELETRÔNICO N" 00031/2024

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N": ..../2024
I

Aos ... dias do mês de ... de ..., na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Natuba,

Estado da Paraíba, localizada na Rua Presidente Epitácio Pessoa - Centro - Natuba - PB, nos termos da

Decreto Federal n° 11.462, de 31 de Março de 2023; In.slrução Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de

Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e,

ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico n" 00031/2024 que objetiva
o registro de preços para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO, DE

FORMA PARCELADA, DE MATÉRIAS DE LIMPEZA PAIUL ATENDER AS NECESSIDADES DAS

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. DE-^lUBA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO
TERMO DE REFERÊNCIA; re.solve registrar o pteço riâs seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da prespnetyyta <ie Regif^rp de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE
NATUBA - CNPJ n« 09.072.44B/0001-95. "a a V'".' =

VENCEDOR:

ESPECIFICAÇÃO

•iVtv, V ^
MARCA ÜNID.QUANT.; P.UNIT. iP.TOTAL

I _ TOTAL!

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no Porta! Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fonrecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a

contratação pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO QA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A cada efetivação da contratação do objefó registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada
através do respectivo Contrato, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de
licitação que a precedeu, relativamente ao Preg.ão Eletrônico n'' 00031/2024, parte integrante deste
instrumento de compromÍs.so. A presente Ala de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser
utilizada: I



Pela Prefeitura Municipal de Natuba, que também é ü ójgão gerenciador responsável pela administração

e controle desta Ata, representada pela sua estrutura ó.-ganizacional definida no respectivo orçamento

programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, cbscrvadas as disposições do Pregão Eletrônico n*
00031/2024, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a có.nsulta e a anuência do órgão gerenciador.
Os órgãos e entidades que não participaram di i regisiio de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade

de ade.são; 1
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata, .de regjistro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou nãp.do fornecimento decorrente de adesão, desde que não

prejudique as obrigações presentes e futuras-decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e

órgãos participantes;

As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatóiro e registrados na

ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

Independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão! não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, obser-vada'o-prazo de vigência da ata de registro de preços;
Compete ao órgão não participante os ato.s celativosi à ,cobrança do cumpirmento pelo fornecedor das
obirgações contratualmente assumidas e a aplicação^ obser\'ada a ampla defesa e o contraditório, de

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
própiras contratações, inforn>ando as ocorrências ao órgão gerenciador.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar, a cjonlr<»tação do objeto registrado, fará através de
solicitação ao gerenciador do sistema dc registro de preços, mediante processo regular.

1
• ■ 1

CLAUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO;

As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços,

serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no presente

instrumento e a contração será formallzadapor intemiédio do respectivo Contrato.
O prazo para retirada do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da

convocação. I
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e
observará, obrigatoriamente, o valor registrado na resjjectiva Ata.
Não atendendo à convocação para retirar o Conlratoj e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da
Ata de Registro de Preços, o licltante perderá todos.os direitos que porventura tenha obtido como

vencedor da licitação. ..
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar
o Contrato no prazo e condiçõesestabelecidos, convocar os licitantes remanescentes,na ordem de
classificaçãoe sucessivamente,para fazê-loem igualprazo do licitante vencedor,aplicadasaos faltosos
às penalidades cabíveis.
O contraio ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, quando for o caso, deverá ser
assinado no prazo de validado da respectiva Afá de Registro de Preços.
O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a
devida justificativa, unllaícralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e
condições previstas nos Arts. 124 a 136 c sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla deíusa, ocorrera nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139,
todos da Lei 14.133/21. | ,



CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRÀTIVAS:

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições,

regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. :[156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes
sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução

pardal do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora
de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre ò valor do contrato por

qualquer das infrações administrativas previstas no íeferido Art. 155; d - impedimento de lidtar e

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos indsos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave; e - declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos
e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas Infrações administrativas previstas nos incisos

VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos

incisos 11, III, IV, V, VI e Vn do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 4° do referido Ait. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções

previstas na Lei 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for xecolliido no prazo de 15 (quinze) dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente d^çontado da primeira parcela do pagamento a que
o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros mgraiórios de 1% (um porcento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado judicialmente. I

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAl^:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletfôniccv n*-* 00031/2024 e seus anexos, e as seguintes propostas
vencedoras do refeirdo certame: . I 1

Item(s):

Valor: R$ . . ,

Item(s):

Valor; R$

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização ca presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de

Umbuzeiro.



ESTADO DA paraíba

PREFEÍTUÍi.^ MUNICIPAL DE NATUBA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO V - PREGÃO ELETRÔNICO N" (X>031/2024

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 00031/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 241205PE00003

CONTRATO N®; ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO] QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE NATUBA E PARA FORNECIMENTO CONFORME

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de un\ lado-prefeitura Municipal de Natuba - Rua Presidente

Epitácio Pessoa, 209 - Centro - Natuba - PB, CNPJ n®; 09.072.448/0001-95, neste ato representada pelo

Prefeito Jose Lins da Silva Filho, Brasileiro, Casado, Cdntador, residente e domiciliado na Rua Professora

Laura Montenegro, SN - Centro - Natuba -;PB,íCPF n^'0?S.],64.594-04, Carteira de Identidade n" 2580692
SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e|do çi.utro lado - - - ......... - ..., CNPJ
n° neste ato representado por .... residjente e doipiciliado na ...., - - - -..., CPF
n" Carteira de Identidade n" ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes

contratantes assinar o presente contrato, o qual-.se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 00031/2024, processada nos termos da

Decreto Federal n° 11.462, de 31 de Março de 2023í Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de

Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às

quais os contratantes estão sujeitos como também às c áusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO, DE FORMA PARÍCELADA, DE MATÉRIAS DE LIMPEZA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS pECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE NATUBA,
CONFORME ESPECmCAÇÕESDOTERMODE REFERÊNCIA.

I
O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste

instrumento, proposta apresentada, especificações : técnicas correspondentes, processo de licitação

modalidade Pregão Eletrônico n" Ü0031/2024 e instri^ões do Contratante, documentos esses que ficam

fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma
parcelada. , , |

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS;

O valor total deste contrato, a base do preço proposto; é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EI^ SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:



Os preços contratados são fixos e irreajust."..\:is iv azo dc om ano.

Dentro do prazo de vigência da contratação t n -íiônle solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma:proporção da variação verificada no tPCA-IBGE
acumulado, tomando-se por base o mês .Ho orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da aj-iualidadl.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, iViirterregnó mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de res|ustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela última variação coniiecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado ^brigado a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sepipre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por n^cflo de termo aditivo.

O registro da variação do valor conlTalual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por
simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimentd do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação ccmprobatóira do fato

imprevisível ou previsível de consequênci^.incaIc^lá .'ei, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136,
da Lei 14.133/21. . • .

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: , , . -

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, <pnstar.te do orçamento vigente:
Recursos previstos no orçamento vigente, . . .

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: ., |.

O pagamento será efetuado mediante procesçp.fcgiilar e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, bem como as disposiçõe^ dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte
maneba: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLAUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses

previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será :onsiderado da assinatura do Contrato:

a - Entrega: 5 (cinco) dias.
A \igência do presente contrato será deteiminack»: até o final do exercício financeiro de 2025,
considerada da data de sua assinatura; podendo ser!prorrogada, nas liipóteses e nos termos dos Arts.
105 a 114, da Lei 14.133/21. 1

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ef^ivamente realizado, de acordo com as respectivas

cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregular dade encontrada quanto à qualidade de produto

fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscilizaçào, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades contratuais c legais;

d - Designar representantes com atribuições do Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhiir r- fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistêiida e subsídio da fiscalização com informações

pertinentes a essa atribuição;



e - Observar, em compatibilidade com o objeto desle contraio, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei

14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO COP^TRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato,

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concenrentes à legislação fiscal, civil, tributária e

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o

represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos

solicitados; '

e - Será responsável pelos danos causados diretamenie ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindò ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas- .çio respectivo processo licitatório, apresentando ao

Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, benj-çomo as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execuçãado.contrato, e sempre que solidtado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de.cargos, com a indicação dos empregados que preencherem

as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto;deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei

14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida jusitficativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições, previstas nos Arts. 124 a 136 e sua exitnção, formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contr^aditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e
disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, dò caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas
compras, de até o respectivo limite fixado no Arti 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMSsiTO:

Executada a presente contratação e observadas as conj-liçõcs de adimplemento das obrigações pactuadas,
os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso,

às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDÁDES:

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal
do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos no:; Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções: a - advertência aplicada cxclusivarnenie pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa



de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por .cnto) iplicadj óobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto da contrataçi.o; c- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de

licitar e contatar no âmbito da Administração F^úbljca direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três lanos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos íl, Ili. ÍV. V, Ví e VIT do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e- d.eciaração de inidoneidade para licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaítvos, pelo prazo mínimo

de três anos e máximo de seis anos, aplicada no responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Ânt. 155, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos U, 111, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4- do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de

outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao

Contratado, será automaticamente descontado da pirmeira parcela do pagamento a que o Contratado

vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso,

cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorirdo de alguma forma pai;a-o aljasó, será admitida a compensação financeira, devida
desde a data limite fbcada para o pagamentoaté a,.da&.coiTespondenteao efetivo pagamento da parcela.
Os encargos moratórios devidos cm razãtí>do,-ati;asono pagamento serão calculados com utilização da
seguinte fórmula: EM = N >« VP * I, ondenEM-p enc^gos moratórios; N = número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do eíetivp.pagamentq;, VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de
compensação ifnanceira, assim apurado: «I p (TX f^lOO) -s- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, ivt sua falta, tun novo índice adotado pelo Governo Federal que
o substitua. Na hipótese do refeirdo írtdice estabelecido para a compensação ifnanceira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa niais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a

ser determinado pela legislação então em vigor. , . •

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a - As parles contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos ps dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as ifnalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6^ dá Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas
em Lei. '

d - Constitui atribuição do Contratado oirentar e Irelhar seus empregados, quando for o caso, sobre os

deveres, requisitos c responsabilidades decorrentes da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO; | .
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Umbuzeiro.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavraçlo o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado

pelas partes e por duas testemunhas.

Natuba - PB,... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE



PELOCONTRATADO



ESTADO DA P^iRAIBA

PREFEITURA jMUNICIPAL DE NATUBA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO VI - PREGÃO ELETRÔNICO N" 00031/2024

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de r(^tiisitos normativos
rjqtiisil

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N® 00031/20:

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital!.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as

condições contidas no Edital c seus anexos. . '• i

2.0 - DECLARAÇAO de inexistir fato impeditivo. |. . •
O proponente acima qualificado declara,. spbtas peníSada Lei, que inexiste até a presente data fato
impeditivo no que diz respeito à habiliótção/particfr )ação na presente licitação, estando ciente da

obirgatoriedade de informar ocorrências posteriores. I

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro sociefá rio servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas c a Lei, que não po^ui em seu quadro societário e
de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de
Natuba, como também em nenhum outro órgão ou erijtiiiade a ela vinculada, exercendo funções técnicas,
gerenciais, comerciais, administrativas ou societáiras.

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradánle ou forçado.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva,
nos termos do Art. I®, Incisos lU e IV, e do Art. 5^ Inciso LU, da Constituição Federal, empregados
executando trabalho degradante ou forçado. I

5.0 - DECLARAÇÃO de cumpirmento da reserva de iargo para deficiente e de acessibilidade.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas^da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva
de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. da Lei Federai n® 8.213, de 24 de julho de 1991,
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Pervidência Social e que, se aplicado ao número de
funcionáiro da empresa, atende às regras de acessibilii^ade previstas.

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limita de contratação com a Administração Pública.



o proponente acima qualificado declara, sob ^ penas da Lei, que, na condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte, no presente aiio-catendário, ainda não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores somados «^trapolem a receita bruta máxima admitida para fins dc
enquadramento como EPP, nos termos do A/l.'4t-§§-2'^'e 3", da Lei 14.133/21.

Local e Data.

NOME/AS5INATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada ém papel timbrado do proponente.

• . •oi:
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